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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 41-A/2024, de 28 de junho

Sumário: Aprova regras no âmbito do plano para as migrações, atribuindo novas competências à Agên-
cia para a Integração, Migrações e Asilo, I. P., e reformulando o Observatório das Migrações, 
e procede à prorrogação do prazo estabelecido no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, 
relativo à validade dos documentos e vistos.

Num mundo cada vez mais global, a mobilidade humana tornou-se uma característica intrínseca 
e inevitável das sociedades contemporâneas, com movimentos internos ou internacionais, que repre-
sentam não apenas desafios, mas também oportunidades para o desenvolvimento social, económico 
e cultural dos países de origem, trânsito e destino. Portugal é um país de longa tradição migratória 
que reconhece o contributo destas comunidades no fortalecimento do tecido social e económico e na 
construção de sociedades mais coesas e inclusivas. Neste sentido, o Governo aprovou medidas que 
visam responder aos desafios existentes, bem como reestruturar as instituições com intervenção em 
matéria de migrações e asilo, que dependem de iniciativas legislativas.

Tendo em conta o programa do Governo, bem como as medidas preconizadas para a área das 
migrações, procede-se, pelo presente decreto-lei, ao aditamento, às competências da Agência para 
a Integração, Migrações e Asilo, I. P. (AIMA, I. P.), de atribuições no âmbito da captação e retenção de 
capital humano qualificado. Esta nova dimensão da AIMA, I. P., é essencial para a boa prossecução da 
política migratória, designadamente no que diz respeito à promoção dos fluxos migratórios essenciais 
ao desenvolvimento social, demográfico e económico de Portugal.

Relativamente à orgânica da AIMA, I. P., procede-se, ainda, à reformulação do enquadramento 
do Observatório das Migrações. Considerando que este observatório desempenha um papel funda-
mental de acompanhamento estratégico e científico do fenómeno das migrações, é-lhe restituído 
o estatuto de órgão para informar política pública, dotando-o da capacidade necessária para 
garantir, na sua plenitude, os compromissos anuais de monitorização e reporte das tendências 
de migração e asilo e conferindo-lhe uma autonomia determinante, enquanto parte integrante 
daquele instituto público, para o cumprimento da sua missão num contexto de crescente pressão 
migratória, na Europa e no País.

Por último, os atrasos verificados na Administração Pública na tramitação dos procedimentos 
de renovação e prorrogação de documentos relativos à permanência de cidadãos estrangeiros em 
território nacional, agravados pelo crescente número de processos pendentes de análise, impactam 
negativamente a situação de vida profissional e familiar dos seus titulares bem como as condições 
de acesso a serviços públicos. Estes atrasos, originados pelo demorado e desordenado processo 
de extinção do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, e agravados, primeiro, pelos efeitos da crise 
pandémica da COVID-19, e num segundo momento, pela incapacidade de resposta dos serviços da 
AIMA, I. P., justificam que se prorrogue, pelo período de um ano, o prazo estabelecido no Decreto-Lei 
n.º 10-A/2020, de 13 de março, na sua redação atual, no que respeita à validade dos documentos 
e vistos, de modo a garantir um tempo suficiente de estabilização do funcionamento dos serviços 
públicos em matéria de migrações, que assegure uma resposta atempada aos pedidos que lhe são 
dirigidos.

Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto-lei procede:

a) À quadragésima sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, que estabelece 
medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus — COVID-19;
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b) À quarta alteração à Lei n.º 73/2021, de 12 de novembro, alterada pelas Leis n.os 53/2008, de 
29 de agosto, 53/2007, de 31 de agosto, 63/2007, de 6 de novembro, e 49/2008, de 27 de agosto, que 
aprova a reestruturação do sistema português de controlo de fronteiras;

c) À primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 41/2023, de 2 de junho, que cria a Agência para a Inte-
gração, Migrações e Asilo, I. P.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março

O artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, na sua redação atual, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 16.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — Os documentos e vistos relativos à permanência em território nacional, cuja validade expire 
a partir da data de entrada em vigor do presente decreto-lei ou nos 15 dias imediatamente anteriores, 
são aceites, nos mesmos termos, até 30 de junho de 2025.

9 — Os documentos referidos no número anterior continuam a ser aceites, nos mesmos termos, 
após 30 de junho de 2025, desde que o seu titular faça prova de que já procedeu ao agendamento da 
respetiva renovação.

10 — [...]»

Artigo 3.º

Alteração à Lei n.º 73/2021, de 12 de novembro

O artigo 3.º da Lei n.º 73/2021, de 12 de novembro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — Junto da AIMA, I. P., funciona um observatório que tem por missão a produção, recolha, tra-
tamento e difusão de informação e conhecimento respeitante ao fenómeno das migrações.»
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